
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 242.556 - MG 
(2012/0215275-8)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : GEÓRGIA STUART DIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : JEREMIAS PEREIRA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
FISCAL. TRIBUNAL DE ORIGEM CONSIGNA INEXISTÊNCIA 
DE DOCUMENTOS HÁBEIS A COMPROVAR A OCORRÊNCIA 
DO PARCELAMENTO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. 

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a confissão 
e o parcelamento da dívida tributária ensejam a interrupção do prazo 
prescricional, o qual recomeça a fluir, em sua integralidade, no dia em que 
o devedor deixa de cumprir o acordo celebrado.  

2. No caso dos autos, o Tribunal de origem decretou a 
prescrição do crédito tributário, porquanto as provas constantes dos 
autos não demonstram inequivocamente a ocorrência do parcelamento. 
Incidência da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: 
"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco." Os Srs. Ministros 
Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Diva Malerbi 
(Desembargadora convocada TRF 3a. Região) e Castro Meira votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de novembro de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO HUMBERTO MARTINS  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 242.556 - MG 
(2012/0215275-8)

  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE 
PROCURADOR : GEÓRGIA STUART DIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : JEREMIAS PEREIRA 
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo MUNICÍPIO DE BELO 
HORIZONTE a desfavor da decisão monocrática de minha relatoria que conheceu do 
agravo para negar seguimento ao recurso especial, nos termos da seguinte ementa (fls. 
173/177, e-STJ):

"TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO DO ART. 
535 DO CPC. SÚMULA 280/STF. INTERRUPÇÃO DA 
PRESCRIÇÃO. PARCELAMENTO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO." 

Extrai-se dos autos que o recurso especial inadmitido foi interposto, com 
fundamento no art. 105, III, "a", da Constituição Federal, contra acórdão do Tribunal de 
Justiça do Estado de Minas Gerais assim ementado (fl. 106/110, e-STJ): 

"Apelação cível. Ação de execução fiscal. Suspensão do prazo 
prescricional. Art. 40, Lei nº 6.830, de 1980. Limitação. Art. 174, 
parágrafo único, I, do CTN. Interrupção. Termo inicial. Prescrição 
intercorrente consumada. Parcelamento não comprovado. Recurso 
não provido. 1. O art. 40, da Lei nº 6.830, de 1980, determina a 
suspensão do curso da execução enquanto não for localizado o 
devedor ou encontrados bens a serem penhorados, não ocorrendo a 
prescrição. 2. Ante a indeterminação do prazo legal de suspensão, o 
egrégio Superior Tribunal de Justiça estabeleceu o mesmo em um 
ano (Súmula nº 314). 3. Nas ações em curso iniciadas sob a égide da 
antiga redação do art. 174, parágrafo único, I, do CTN, o termo 
inicial para a interrupção da prescrição do crédito tributário é a data 
da efetiva citação do devedor. 4. Considerada a interrupção da 
prescrição com a citação do executado e a suspensão da execução 
por um ano, confirma-se a sentença que pronunciou a prescrição 
intercorrente, após decorrido o lapso quinquenal. 5. O parcelamento 
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do crédito tributário constitui causa de interrupção da prescrição. 
Todavia, deixando a parte de comprovar a sua efetiva ocorrência, 
tem-se por inexistente a causa interruptiva. 6. Apelação cível 
conhecida e não provida, mantida a sentença que pronunciou a 
prescrição intercorrente."

Pugna pelo afastamento da Súmula 7/STJ.

Argumenta que "a Corte de origem entendeu por não comprovado o 
parcelamento (que interrompe a prescrição tributária), mesmo que tal informação 
pudesse ser extraída do próprio título executivo fazendário e dos demais 
documentos anexados." (e-STJ, fls. 184)

Pugna para que, caso não seja reconsiderada a decisão agravada, 
submeta-se o presente agravo à apreciação da Turma.  

Dispensada a oitiva do agravado.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 242.556 - MG 
(2012/0215275-8)

  
EMENTA

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO 
FISCAL. TRIBUNAL DE ORIGEM CONSIGNA INEXISTÊNCIA 
DE DOCUMENTOS HÁBEIS A COMPROVAR A OCORRÊNCIA 
DO PARCELAMENTO. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. 

1. Nos termos da jurisprudência desta Corte, a confissão 
e o parcelamento da dívida tributária ensejam a interrupção do prazo 
prescricional, o qual recomeça a fluir, em sua integralidade, no dia em que 
o devedor deixa de cumprir o acordo celebrado.  

2. No caso dos autos, o Tribunal de origem decretou a 
prescrição do crédito tributário, porquanto as provas constantes dos 
autos não demonstram inequivocamente a ocorrência do parcelamento. 
Incidência da Súmula 7/STJ.

Agravo regimental improvido.
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

DA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7/STJ.

Nos termos da jurisprudência desta Corte, a confissão e o parcelamento 
da dívida tributária ensejam a interrupção do prazo prescricional, o qual recomeça a fluir, 
em sua integralidade, no dia em que o devedor deixa de cumprir o acordo celebrado. 

Neste sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. ARESP. DECISÃO AGRAVADA. 
FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 182/STJ.

1. A falta de combate a fundamento da decisão que negou 
seguimento ao recurso especial justifica a incidência da Súmula 
182/STJ. In casu, nota-se a ausência de impugnação ao fato de 
existir jurisprudência pacificada no sentido de existir jurisprudência 
pacificada no sentido de que a citação de pessoa jurídica, ainda que 
recebida por terceiro, e o parcelamento interrompem o prazo 
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prescricional.
2. É válida a citação pela via postal, com aviso de recebimento 

entregue no endereço correto do executado, mesmo que recebida por 
terceiros. Precedentes.

3. A confissão da dívida, por meio do parcelamento, interrompe 
a prescrição, nos termos do art. 174, IV, do Código Tributário 
Nacional. Precedentes.

4. Agravo regimental não provido."
(AgRg no AREsp 35.022/RS, Rel. Min. Castro Meira, Segunda 

Turma, julgado em 6.12.2011, DJe 19.12.2011.)

No caso dos autos, o Tribunal de origem decretou a prescrição do 
crédito tributário, porquanto as provas constantes dos autos não demonstram 
inequivocamente a ocorrência do parcelamento, como demonstra o seguinte trecho do 
acórdão recorrido (fls. 110, e-STJ):

"Finalmente, a apelante afirma que ocorreu a interrupção do 
lapso prescricional em virtude do parcelamento do crédito fiscal.

Registro que o parcelamento do crédito tributário interrompe o 
curso do prazo prescricional desde que seja demonstrado de forma 
inequívoca pela Fazenda Pública.

Observo que os demonstrativos de parcelamento juntados pela 
recorrente foram obtidos através do sistema informatizado da dívida 
ativa municipal (ff. 58/60 e 71/76). Assim, a prova é unilateral e não 
comprova a adesão do devedor.

Dessa forma, ausente a prova da efetiva ocorrência do 
parcelamento, tem-se por inexistente a causa interruptiva da 
prescrição e a irresignação, uma vez mais, é impertinente."

Dessa forma, para rever tal posicionamento é necessário o reexame de 
fatos e provas, o que é vedado a esta Corte por esbarrar no óbice da Súmula 7/STJ.

A pretensão de simples reexame de provas, além de escapar da função 
constitucional deste Tribunal, encontra óbice na Súmula 7 do STJ, cuja incidência é 
induvidosa no caso sob exame. 

Nesse sentido, a doutrina do jurista Roberto Rosas: 

"O exame do recurso especial deve limitar-se à matéria 
jurídica. A razão dessa diretriz deriva da natureza excepcional dessa 
postulação, deixando-se às instâncias inferiores o amplo exame da 
prova. Objetiva-se, assim, impedir que as Cortes Superiores entrem 
em limites destinados a outros graus. Em verdade, as postulações 
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são apreciadas amplamente em primeiro grau, e vão, 
paulatinamente, sendo restringidas para evitar a abertura em outros 
graus. Acertadamente, a doutrina e a jurisprudência do Supremo 
Tribunal abominaram a abertura da prova ao reexame pela Corte 
Maior. Entretanto, tal orientação propiciou a restrição do recurso 
extraordinário, e por qualquer referência à prova, não conhece do 
recurso." 

(Direito Sumular – Comentários às Súmulas do Supremo Tribunal 
Federal e do Superior Tribunal de Justiça, 6ª Edição ampliada e revista, 
Editora Revista dos Tribunais, p. 305.) 

O agravante não trouxe argumento novo capaz de infirmar os 
fundamentos que alicerçaram a decisão agravada, razão que enseja a negativa do 
provimento ao agravo regimental.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0215275-8 AREsp 242.556 / MG

Números Origem:  10024000866475001  10024000866475002  10024000866475004  201202152758  
24000866475  8664759320008130024

PAUTA: 20/11/2012 JULGADO: 20/11/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : GEÓRGIA STUART DIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : JEREMIAS PEREIRA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE BELO HORIZONTE
PROCURADOR : GEÓRGIA STUART DIAS E OUTRO(S)
AGRAVADO : JEREMIAS PEREIRA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a), sem destaque e em bloco."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin (Presidente), Mauro Campbell Marques, Diva 
Malerbi (Desembargadora convocada TRF 3a. Região) e Castro Meira votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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